PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA
Praca Nhonhé de Salles n® 1.130 - Centro - Barra Bonita - CEP 17.340-029
Fone (14) 3604.4000 - e-mail compras@barrabonita.sp.gov.br
ESTADO DE SAO PAULO - CNPJ 46.172.888/0001-40

EDITAL N° 054/2024.

CONCORRENCIA ELETRONICA N° 90005/2024.

CONTRATANTE (UASG)
Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita (986205).

OBJETO

Outorga de concessdo administrativa de direito real de uso com encargos de bens imoveis
municipais a pessoas juridicas de direito privado.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO

R$ 1.524.582,00 (um milh&o, quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos e oitenta e dois
reais).

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 02/08/2024, as 08:30 horas (horério de Brasilia).

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Melhor Proposta Técnica (art. 33, inciso 11, c/c art. 36, caput, da Lei Federal n°® 14.133/2021).

MODO DE DISPUTA:

Fechado.

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:

N3o.
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A Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita, Estado de Sao Paulo, por meio do
seu Departamento de Compras e LicitacOes, sediado na Praca Nhonho de Salles, n°® 1.130,
Centro, CEP 17.340-029, TORNA PUBLICO que realizara licitacdo, na modalidade
CONCORRENCIA e na forma ELETRONICA, devidamente autorizada pela Lei Municipal
n° 3.539, de 6 de outubro de 2023, e que sera regida pela Lei Federal n°® 14.133/2021 (Lei de
Licitacbes e Contratos Administrativos), pelos Decretos Municipais n° 6.320/2024 e n°
6.318/2024 e demais legislacdo aplicavel e de acordo com as condigdes estabelecidas neste
Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é a outorga de concessdo administrativa de direito real de
uso com encargos de bens imoveis municipais a pessoas juridicas de direito privado, que
deverao destina-los a construcdo, instalacdo e funcionamento de empresa de natureza industrial,
comercial ou de prestagdo de servigos, nos termos da Lei Municipal n°® 3.539, de 6 de outubro
de 2023, com a redacédo que Ihe foi dada pela Lei Municipal n® 3.588, de 6 de junho de 2024,
conforme as condices e especificacdes constantes neste Edital e em seus Anexos, notadamente
no seu Termo de Referéncia, a serem cumpridas pelo licitante vencedor e que serdo objeto de
contrato administrativo, cuja minuta fica fazendo parte integrante deste.

1.1.1 Os imoveis de propriedade do Municipio e objeto da concessdo estdo descritos e
caracterizados no Termo de Referéncia (Anexo I).

2.  DAPARTICIPACAO NA LICITACAO

2.1. Poderdo participar desta Concorréncia os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileiras (ICP-Brasil).

2.1.1. Os interessados deverdo atender as condicGes exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia Util anterior a data prevista para o recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou
do 6rgdo ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3.  E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 0rgaos responsaveis
pela informag&o, devendo proceder, imediatamente, a correcao ou a alteracdo dos registros tao
logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.4. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no
momento da habilitag&o.

2.5.  Seré concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n® 14.133/2021, para o
agricultor familiar, para o produtor rural pessoa fisica e para 0 Microempreendedor Individual
(MEI), nos limites previstos da Lei Complementar Federal n® 124/2006.

2.6.  Nao poderao disputar esta licitacéo:
2.6.1. Aquele que ndo atenda as condicdes deste Edital e de seu(s) Anexo(s);

2.6.2. O autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitagdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracao do projeto basico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacdo versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ela necessérios;

2.6.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo do certame, impossibilitada de
participar da licitagdo em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

2.6.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do érgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcgéo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles
seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacgéo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condicGes analogas as de escravo ou por contratacdo de
adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.6.8. Pessoas juridicas reunidas em consorcio;

2.6.9. Organizacbes da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIP), atuando nessa
condigéo.

2.7  Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucao do contrato
agente publico do 6rgao ou da entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situacOes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo
ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria (8 1° do art. 9° da Lei n°
14.133/2021).
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2.8  Oimpedimento de que trata o item 2.6.4 serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancédo a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizacéo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.9 A critério da Administracdo e exclusivamente a seu servico, 0 autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderdo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratacdo, de execucdo da licitacdo ou de gestdo do contrato, desde que sob
supervisao exclusiva de agentes publicos do érgdo ou entidade.

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econémico.

2.11 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 ndo impede a licitacdo ou a contratagcdo de obra ou
servico gue inclua como encargo do contratado a elaboracdo do projeto basico e do projeto
executivo, nas contratacdes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucao.

2.12  Em licitacGes e contratacdes realizadas no &mbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperacdo estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera
participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidénea nos termos da Lei n°® 14.133/2021.

2.13 A vedacgdo de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condugdo da
contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E
DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

3.1. Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucederd as fases de apresentacdo de
propostas e de julgamento.

3.2.  Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para
a abertura da sessdo publica.

3.3. Caso a fase de habilitacdo anteceda a fase de apresentacdo de propostas, os licitantes
encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitacdo e a proposta, observado o disposto nos itens 7.2 e 7.13.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do
sistema, que:

3.4.1. Esta ciente e concorda com as condi¢fes contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e, ainda, que cumpre plenamente os requisitos de
habilitacdo definidos no instrumento convocatdrio;



PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA
Praca Nhonhé de Salles n® 1.130 - Centro - Barra Bonita - CEP 17.340-029
Fone (14) 3604.4000 - e-mail compras@barrabonita.sp.gov.br
ESTADO DE SAO PAULO - CNPJ 46.172.888/0001-40

3.4.2. Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e néo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

3.4.3. Nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forcado, observando o disposto nos incisos Il e 1V do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da
Constituicao Federal;

3.4.4. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do
sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133/2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrdnico, que cumpre 0s
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 124/2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos 8§ 1°
ao 3°do art. 4° da Lei n°® 14.133/2021.

3.6.1. No item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinala¢do do campo “ndo” impedirad o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. Nos itens em que a participacdo ndo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 124/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7.  Afalsidade da declaracdo de que trata o item 3.6 sujeitara o licitante as san¢des previstas
na Lei n® 14.133/2021 e neste Edital.

3.8.  Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e de julgamento, os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica.

3.9. Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos
documentos de habilitacdo pelo licitante, 0 que ocorrerd somente ap6s 0s procedimentos de
abertura da sessdo publica.

3.10. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que comp&em a proposta dos
licitantes convocados para apresentacdo de propostas.

3.11. Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo acompanhar as opera¢des no
sistema eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da
perda de negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de
sua desconexao do sistema.

3.12. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de
acesso.
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos:

4.1.1. Indicacdo dos itens de julgamento previstos no Termo de Referéncia (Anexo I) deste
instrumento convocatdrio, expressos em algarismos e por extenso;

4.1.2. Descricdo do objeto, contendo as informagdes que atendam as especificacdes deste
Edital e do Termo de Referéncia;

4.1.3. Prazo de validade da proposta, ndo inferior a 60 (sessenta) dias da data do encerramento
desta licitacdo;

4.1.4. Declaracdo, na forma estipulada no Termo de Referéncia;

4.1.5. Croqui da obra a ser edificada no local, com a indicacéo do tipo de edificacdo e da area
construida total (em metros quadrados).

4.2. Todas as condicOes e especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante, para todos os fins e efeitos de direito.

4.3. Nas ofertas propostas deverdo estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucédo do objeto.

4.4.  As condicdes ofertadas na proposta serdo de exclusiva responsabilidade do licitante,
ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacdo de erro, omissao ou
qualquer outro pretexto.

4.5.  Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponda a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos Ultimos doze meses.

4.6.  Independentemente do percentual de tributo considerado pelo licitante, no pagamento
serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

4.7. A apresentacdo das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Edital e o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente 0 compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos e a executar fielmente o contrato administrativo firmado.

4.8. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
de sua apresentacéo.

5. DA ABERTURA DA SESSAO E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

5.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a4 automaticamente em sessao publica, por meio
de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.

5.2.  Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou 0s documentos de habilitacao,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.
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5.2.1. Seré desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagéo.

5.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas.

5.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre a Comissao e
os licitantes.

5.5. O procedimento seguira de acordo com o0 modo de disputa adotado.

56. No caso de desconexdao com a Comissdo, no decorrer da etapa competitiva da
Concorréncia, o sistema eletrdnico podera permanecer acessivel aos licitantes.

5.7.  Quando a desconexdo do sistema eletrénico para a Comissdo persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas
vinte e quatro horas da comunicacao do fato pela Comissdo aos participantes, no sitio eletrénico
utilizado para divulgacao.

5.8  Havendo eventual empate entre as propostas, o critério de desempate serd aquele
previsto no art. 60 da Lei n°® 14.133/2021, nesta ordem:

5.8.1 Disputafinal, hipotese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova proposta
em ato continuo a classificacao;

5.8.2 Avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigac@es previstas nesta Lei;

5.8.3 Desenvolvimento pelo licitante de acGes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.8.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientac6es dos
6rgdos de controle.

5.9  Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos
produzidos ou prestados por:

5.9.1 Empresas estabelecidas no territério do Estado de S&o Paulo, onde se localiza a
Administracdo Publica Municipal licitante;

5.9.2 Empresas brasileiras;
5.9.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.9.4 Empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei Federal n® 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.
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5.10 Persistindo o empate, mesmo depois da aplicacdo dos critérios previstos neste item, a
escolha serd realizada mediante sorteio em ato publico, na presenca das empresas interessadas
empatadas.

5.11 Encerrada essa etapa, a Comissao iniciara a fase de aceitacédo e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Concluida a classificacdo das propostas, a Comissdo verificarda se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participacdo no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, na legislagéo correlata e no item 2.6 deste
edital, especialmente quanto a existéncia de san¢do que impeca a participagcdo no certame ou a
futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de
Empresas  Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da  Unido
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao
=asc).

6.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sOcio majoritario, por forca da vedacao de que trata o artigo 12 da Lei Federal n°® 8.429/1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, a Comissdo diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas (Instrucdo Normativa
Federal - IN n° 3/2018, art. 29, caput).

6.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (IN n° 3/2018, art. 29, § 1°).

6.3.2 O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificacdo (IN n° 3/2018, art. 29, § 2°).

6.3.3 Constatada a existéncia de sancdo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de
condicéo de participagéo.

6.4  Caso atendidas as condicOes de participacdo, serd iniciado o procedimento de
habilitag&o.

6.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido as ME/EPPs, a comissao verificara se faz jus ao beneficio, em
conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital.

6.6  Verificadas as condicdes de participacdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, a
comissdo examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacéo ao objeto e
aos requisitos estipulados para contratacdo neste Edital e em seus anexos.
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6.6.1 O critério de julgamento a ser observado neste certame serd o de Melhor Proposta
Técnica, na forma do art. 33, inciso Ill, combinado com o art. 36, caput, da Lei Federal n°
14.133/2021.

6.7  Sera desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1 Contiver vicios insanaveis;
6.7.2 Na&o obedecer as especificacdes contidas no Edital e no Termo de Referéncia;

6.7.3 Apresentar propostas incompativeis com os critérios definidos para o certame e a
contratacao;

6.7.4 Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus
anexos, desde que insanavel.

6.8  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta apresentada, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7. DA FASE DE HABILITACAO

7.1  Os documentos previstos no Termo de Referéncia (Anexo I), necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitacdo, serdo exigidos para
fins de habilitacdo, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei n® 14.133/2021.

7.2 A documentacdo exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

7.3 Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais,
as exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traducéo livre.

7.4 Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para
a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do
disposto no Decreto Federal n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.5  Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em original
ou em cOpia autenticada.

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgdo ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em
obediéncia ao disposto na Lei n® 14.133/2021.

7.7 Serd verificado se o licitante apresentou no sistema declaracdo de que atende aos
requisitos de habilitacdo, sendo que responderd pela veracidade das informacdes prestadas, na
forma da lei (art. 63, I, da Lei n® 14.133/2021).
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7.8  Serd verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a
declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e
para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

7.9 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas
propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.10 A habilitacdo sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.11 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos
mediante apresenta¢do dos documentos originais ndo-digitais quando houver ddvida em relacéo
a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art.
4° 8 1° e art. 6°, § 4°).

7.12 E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no
SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacdo, devendo
proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracao dos registros tao logo identifique incorrecdo
ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput).

7.12.1 A ndo observancia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificacdo no
momento da habilitacdo. (IN n® 3/2018, art. 7°, paragrafo unico).

7.13 A verificagdo pela comissdo, em sitios eletronicos oficiais de 6rgdos e entidades
emissores de certidBes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacéo.

7.13.1 Os documentos exigidos para habilitacdo que ndo estejam contemplados no SICAF
serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da
solicitacdo da comissao.

7.13.2 A verificagdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera
feita em relacéo ao licitante vencedor.

7.14 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Edital e do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.14.1 Respeitada a exce¢do do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase
de habilitagéo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e de julgamento, a verificagdo
ou exigéncia do presente subitem ocorrerd em relacdo a todos os licitantes.

7.15  Apos a entrega dos documentos para habilitacdao, ndo sera permitida a substituicdo ou a
apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia (Lei 14.133/2021, art. 64, e
IN/SEGES/ME 73/2022, art. 39, § 49), para:

a) Complementacdo de informacdes acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e
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b) Atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento
das propostas.

7.16  Na andlise dos documentos de habilitagdo, a comissdo podera sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante deciséo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, validando-os para fins de habilitacdo e
classificacao.

7.17 Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, a comissdo
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a
apuracéo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.13.1.

7.18 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitacdo, apds concluidos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

7.19 A comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condicdo para
participacdo na licitagédo (art. 4° do Decreto Federal n° 8.538/2015).

7.20 Quando a fase de habilitacdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo
caberd exclusdo de licitante por motivo relacionado a habilitacdo, salvo em razdo de fatos
supervenientes ou sé conhecidos ap6s o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1 A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou a
inabilitacdo de licitantes e a anulacao ou revogacdo da licitacdo observara o disposto no art. 165
da Lei n® 14.133/2021.

8.2 O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimacdo ou da lavratura
da ata.

8.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitacdo ou inabilitacdo do licitante:

a) A intencgdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo;

b) O prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data da intimacao ou da
lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitagéo;

C) A apreciagdo do recurso dar-se-a4 em fase Unica;

d) Na hipotese de adogdo da inversdo de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°
14.133/2021, o prazo para apresentacdo das raz0es recursais sera iniciado na data de intimacao
da ata de julgamento.

8.4  Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.
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8.5 O recurso serd dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo
recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao
no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

8.6  Os recursos interpostos fora do prazo néo serdo conhecidos.

8.7 O prazo para apresentacdo de contrarrazfes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3
(trés) dias uteis, contados da data da intimacao pessoal ou da divulgacdo da interposicao do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente 0s atos insuscetiveis de aproveitamento.

8.10 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio
eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br.

9. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
9.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela comisséo durante o certame;

9.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta, em especial quando:

9.1.2.1 Nao enviar a proposta adequada ap0s a negociacao;

9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; ou

9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do edital.

9.1.3 Néo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratacao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

9.1.5 Apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragéo falsa durante a licitagéo;

9.1.6 Fraudar a licitagéo;

9.1.7 Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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9.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
9.1.8 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacéo;
9.1.9 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n® 12.846/2013.

9.2  Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancOes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 Adverténcia;
9.2.2 Multa;
9.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4 Declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 0s motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicacdo das sancOes serdo considerados:

9.3.1 A natureza e a gravidade da infracdo cometida;

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

9.3.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes;

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

9.3.5 A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacOes dos 6rgdos de controle.

9.4 A multaserarecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da comunicacao oficial.

9.4.1 Para as infracdes previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, multa sera de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

9.4.2 Para as infragcdes previstas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, a multa sera de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.

9.5  As sancOes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a
penalidade de multa.

9.6  Naaplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias Gteis, contado da data de sua intimagé&o.

9.7 A sangdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em
decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, quando nédo se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar
no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgéao
ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, conforme previsto no art. 156, 8§ 4°, da Lei n°
14.133/2021.
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9.8 Podera ser aplicada ao responsavel a san¢do de declaragdo de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorréncia da préatica das infracfes dispostas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, bem
como pelas infragbes administrativas previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.4 que justifiqguem a
imposicdo de penalidade mais grave que a sancao de impedimento de licitar e contratar, cuja
duracdo observara o prazo previsto no art. 156, § 5°, da Lei n® 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de
precos, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, na forma dos itens 9.1.3 e 9.1.4, caracterizara o descumprimento total da
obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitacdo, nos termos do art. 45, § 4° da IN/SEGES/ME
n® 73, de 2022.

9.10 A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sanc¢@es de impedimento de licitar e
contratar e de declaracédo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracao de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacé&o,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11 Caberéa recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das sancdes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual
sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivacgdo a autoridade superior,
que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do
recebimento dos autos.

9.12 Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de
declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data da intimacdo, e decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu
recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

9.14 A aplicacdo das sancBes previstas neste edital ndo exclui, em hipbtese alguma, a
obrigacdo de reparacao integral dos danos causados.

9.15 Para fins de valor do contrato e da aplicacdo das sancGes, serd considerado o valor da
avaliacdo do respectivo imovel concedido.

10. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicacdo da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da
data da abertura do certame.
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10.2. A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgado em sitio
eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data
da abertura do certame.

10.3. A impugnacdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma
eletrbnica, pelos seguintes meios: através do e-mail: compras@barrabonita.sp.gov.br, ou
diretamente no campo especifico "esclarecimentos e impugnac6es™ do Portal de Compras do
Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br). As respostas serdo divulgadas no Portal
de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) e no endereco eletronico
da impugnante, no caso de terem sido enviados por e-mail.

10.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e devera ser
motivada pelo agente de contratacdo, nos autos do processo de licitacéo.

10.5. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a feitura do certame.

11. DAS DISPOSICOES GERAIS

11.1. Sera divulgada ata da sessdo publica no sistema eletrénico.

11.2. N&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o
primeiro dia Util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja
comunicagdo em contrario, pela Comissao.

11.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarao
0 horario de Brasilia (DF).

11.4. A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratacao.

11.5. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndao comprometam o interesse da
Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacéo de suas propostas,
sendo que a Administracdo ndo sera, em nenhuma hipdtese, responsavel por esses custos,
independentemente da conduc¢éo ou do resultado do processo licitatério.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos excluir-se-a o dia
do inicio e incluir-se-a 0 do vencimento. S se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administracao.

11.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
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11.9. Em caso de divergéncia entre as disposicOes deste Edital e de seus Anexos e das demais
pecas que compdem o processo, prevalecerdo as deste Edital.

11.10. O Edital e seus Anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacfes
Publicas (PNCP) e no endereco eletrénico www.barrabonita.sp.gov.br/transparencia/editais-e-
licitacoes.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO | - Termo de Referéncia;
11.11.2. ANEXO Il - Proposta;
11.11.3. ANEXO 11l - Minuta de Contrato.

Barra Bonita, 10 de junho de 2024.

JOSE LUIS RICI
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

CONCORRENCIA ELETRONICA N° 90005/2024

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO:

1.1.  Outorga de concessdo administrativa de direito real de uso com encargos dos bens
imdveis municipais abaixo identificados a pessoas juridicas de direito privado, que deverdo
destind-los a construcdo, instalacdo e funcionamento de empresa de natureza industrial,
comercial ou de prestacéo de servicos, nos termos das Leis Municipais n° 3.539, de 6 de outubro
de 2023, e n° 3.588, de 6 de junho de 2024 (copias inclusas, Anexo 14.1.1), conforme as
condicdes especificacdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento e em seus anexos.

1.1.1 Os imdveis de propriedade do Municipio e objeto da concessao (matriculas inclusas,
Anexo 14.1.2) assim se descrevem e caracterizam:

| - Um imével denominado lote “I”, por¢do “A”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional
), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com éarea total
de 614,94 m?, objeto da Matricula n® 34.471 do Cartorio de Registro de Imoveis local;

I - Um imdvel denominado lote “I”, por¢io “B”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional
), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com éarea total
de 643,01 m2, objeto da Matricula n® 34.472 do Cartorio de Registro de Imoveis local;

[l - Um im6vel denominado lote “I”, por¢io “C”, da quadra “A” (em lugar da Area
Institucional 1), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP,
com érea total de 625,41 m2, objeto da Matricula n® 34.473 do Cart6rio de Registro de Imoéveis
local;

IV - Um imével denominado lote “T”, porcio “D”, da quadra “A” (em lugar da Area
Institucional 1), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP,
com area total de 407,16 m2, objeto da Matricula n® 34.474 do Cartdrio de Registro de Imdveis
local;

V - Um imével denominado lote “T”, por¢io “E”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional
), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com area total
de 399,34 m?, objeto da Matricula n® 34.475 do Cartorio de Registro de Imoveis local;

VI - Um imével denominado lote “I”, por¢do “F”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional
), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com area total
de 391,52 m?, objeto da Matricula n® 34.476 do Cartorio de Registro de Imoveis local;

VIl - Um imével denominado lote “I”, por¢io “G”, da quadra “A” (em lugar da Area
Institucional 1), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP,
com éarea total de 383,70 m2, objeto da Matricula n® 34.477 do Cartdrio de Registro de Imdveis
local;



VIII - Um imé6vel denominado lote “I”, porgdo “H”, da quadra “A” (em lugar da Area
Institucional 1), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP,
com area total de 375,88 mz, objeto da Matricula n® 34.478 do Cartdrio de Registro de Imoveis
local;

IX - Um imével denominado lote “T”, por¢do “I”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional
), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com érea total
de 393,99 m?, objeto da Matricula n® 34.479 do Cartério de Registro de Imoveis local.

1.2. A vistoria prévia no local da obra devera ser efetuada pelo interessado até o dia 01
de agosto de 2024, no horario normal de expediente da Prefeitura, sendo que a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econémico, Formacdo Profissional e Tecnologia da
Informacéo fornecerd ao interessado um Atestado de Realizacéo de Vistoria Prévia.

1.3. A realizacdo da vistoria prévia devera ser agendada junto a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econdmico, com o Sr. Richard ou com a Sra. Berlice, pelos telefones (14)
99713-5470 ou (14) 98151-0619, assegurada a disponibilizacdo de datas e horarios diferentes
para eventuais interessados, nos termos do artigo 63, 8 4°, da Lei Federal n® 14.133, de 1° de
abril de 2021 (Lei de LicitacGes e Contratos Administrativos).

1.4.  Acerca da vistoria prévia, a Administracdo concluiu pela necessidade de sua realizacao
neste certame visando o conhecimento prévio do local e das condicGes para a execucdo das
obras e servicos objeto da licitacdo, de modo a subsidiar a elaborag&o das propostas e evitar a
ocorréncia de prejuizos de natureza técnica e econdmica durante a execucao contratual, em
razdo da formulacéo de ofertas imprecisas ou infundadas.

1.4.1. O licitante que optar pela ndo realizacao da vistoria prévia devera, para participar
do certame, apresentar Declaracdo de que decidiu formular a proposta sem fazé-la, estando
ciente dos riscos e consequéncias envolvidos, conforme o modelo constante do Anexo 14.1.4
deste Termo de Referéncia e de acordo com o disposto no artigo 63, § 3°, da Lei n® 14.133/2021.

2.  FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA LICITACAO:

2.1. A concessdo em tela insere-se na execucao da politica urbana de interesse municipal
implementada pela Administracdo com vista ao fomento da industria, do comércio e dos
servigos em ambito local, atividades fundamentais para a geracdo de empregos e de renda aos
municipes.

2.2.  Os bens objeto do certame mostram-se inserviveis a Municipalidade, sendo, portanto,
conveniente a coletividade sua utilizacdo para outro fim de interesse pablico e social, no caso a
concessao a iniciativa privada, para que os futuros concessionarios se utilizem dos imdveis para
o fim especifico de neles edificarem e operarem estabelecimentos industriais, comerciais ou de
servigos que incrementem a atividade econdmica do Municipio, aumentem a arrecadacgéo de
tributos e gerem beneficios a populagdo local, nos termos estabelecidos neste instrumento
convocatario.



3. PRAZO E CONDICOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

3.1.  Sera firmado contrato administrativo de concessdo entre o Municipio e o licitante
vencedor, conforme minuta inclusa para conhecimento dos interessados (Anexo 111 do Edital
da licitacdo).

3.2.  Olicitante vencedor devera assinar o contrato de concessdo no prazo de 05 (cinco) dias,
contados de sua convocagdo, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo do
pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor estabelecido para o contrato.

3.3. O proprietario ou 0s eventuais socios da empresa licitante ndo poderdo ser pessoas
impedidas ou suspensas de contratar com o Poder Publico Municipal.

3.4.  Fica designado, como local de retirada do instrumento de contrato, o Departamento de
Compras e LicitacGes da Prefeitura, na Praca Nhonho Salles, n° 1.130.

3.5.  Nos termos do § 2° do art. 90 da Lei Federal n® 14.133/2021, serd facultado a
Administragdo, quando o convocado ndo assinar o instrumento de contrato ou ndo aceitar ou
ndo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condi¢cdes estabelecidas, convocar 0s
licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a celebracdo do contrato nas condi¢des
propostas pelo licitante vencedor, ou revogar a licitacdo, independentemente da cominacao
prevista no § 5° do dispositivo legal supracitado.

4. PRAZOS DO CONTRATO:

4.1. A concessao de direito real de uso do imovel serd outorgada pelo prazo de 05 (cinco)
anos, em consonancia com o disposto na Lei Municipal n® 3.539/2023, e se converterd em
doacdo, desde que cumpridas, pela concessionaria, todas as exigéncias previstas no referido
diploma legal, neste Edital e no respectivo contrato administrativo, expressamente atestadas
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, em processo administrativo préprio.

4.2. O prazo da concessdo sera contado a partir da assinatura do respectivo contrato.
5. PRAZO PARA ENTREGA E CONDICOES DE FUNCIONAMENTO:

5.1. O Municipio dara posse do imdvel a concessionaria apds a assinatura do contrato,
devendo o bem ser destinado a construgdo, instalacdo e funcionamento de empresa de natureza
industrial, comercial ou de prestacdo de servicos.

5.2. ApoOs a assinatura do instrumento de contrato de concessdo, a concessionaria devera
apresentar o projeto arquiteténico da construcéo e o cronograma fisico-financeiro da obra
a ser realizada, em conformidade com os termos da proposta apresentada, no prazo maximo
de 60 (sessenta) dias, para analise e aprovacao pelos 6rgaos competentes do Municipio.



5.3.  Apos aprovado o referido projeto, a concessiondria devera iniciar a mobilizacéo e as
obras em até 30 (trinta) dias e conclui-las em conformidade com o prazo definido na sua
proposta e no cronograma de construcdo, quando a empresa devera estar em plena, regular e
permanente atividade no local.

5.4. A concessionaria ndo podera paralisar as obras de construcdo por um periodo
superior a 60 (sessenta) dias, salvo por justo motivo devidamente reconhecido pelo Municipio,
sob pena de revogacdo da concessao e acessdo das construcgdes realizadas ao solo do imdvel,
com a incorporacdo das mesmas ao patrimodnio publico municipal, sem direito a nenhuma
indenizagéo ou retencdo.

5.5. O imdvel sera concedido no estado em que se encontra, cujas condicdes seréo
conhecidas na vistoria prévia prevista no item 1.2, ou assumidas pelo licitante na forma da
Declaracgdo indicada no item 1.4.1.

5.6. A concessionaria ndo podera paralisar suas atividades no local durante o prazo da
concessao, sem justo motivo devidamente reconhecido pelo Municipio, sob pena de revogacéo
do ajuste.

5.7. O descumprimento dos prazos estabelecidos no item 5.2 e nos seus subitens e/ou das
obrigagdes estabelecidas no Edital implicard na revogagdo automatica da concessdo, sem
qualquer 6nus ao Municipio, que podera realizar nova licitagdo para nova concessdo do imdvel.

5.8.  Acdificacdo de novas obras ou amplia¢Ges por parte da concessionaria somente poderdo
ser executadas mediante autorizagdo expressa do concedente; as construcdes levantadas na area
se acederdo ao solo e incorporar-se-80 ao patriménio publico municipal, sem nenhuma
indenizacéo ou direito de retencéo.

5.9.  Serade responsabilidade Unica e exclusiva da concessionaria elaborar todos os projetos
complementares inerentes ao seu empreendimento, tais como o elétrico, hidraulico, de combate
a incéndios, de acessibilidade e os demais, todos com responsavel técnico.

5.10. As condigdes oferecidas na proposta constituirdo parte integrante da concesséo e a sua
inobservancia acarretara a rescisdo contratual, sendo vedada qualquer prorrogacao de prazos,
notadamente os de construcdo, e também alteracBes de quaisquer condi¢cdes da proposta,
notadamente quanto ao nimero de empregos diretos e area construida comprometidos.

6. DAS PROPOSTAS:

6.1. As propostas deverdo ser apresentadas preenchidas a méaquina ou impressas, em
linguagem clara, sem emendas, rasuras, borrdes, entrelinhas ou observacdes feitas a margem,
devidamente assinadas pelo licitante, conforme o modelo do Anexo Il do Edital desta licitagéo,
devendo conter:



a) Indicacdo dos itens de julgamento técnico previstos no Capitulo 7 deste Termo,
expressos em algarismos e por extenso;

b) Prazo de validade da proposta, ndo inferior a 60 (sessenta) dias da data do
encerramento desta licitacao;

c) Declaragao, afirmando que:

c.1) Inexiste impedimento de a empresa licitar e contratar com a Administragao;

c.2) Entre os dirigentes, gerentes, s0Cios ou responsaveis técnicos da empresa
ndo hé servidor da Administragdo Pablica Municipal de Barra Bonita;

c.3) Conhece todas as condi¢fes locais para o cumprimento das obrigacdes da
coNncessao;

c.4) O imdvel objeto do certame se prestara exclusivamente aos fins previstos
na Lei Municipal n° 3.539, de 6 de outubro de 2023, com a redacéo que lhe foi
dada pela Lei Municipal n° 3.588, de 6 de junho de 2024;

c.5) Compromete-se a gerar 0 nimero de empregos formais diretos (com
Carteira Profissional de Trabalho assinada) indicado na proposta para o efetivo
funcionamento do empreendimento;

c.6) Tem conhecimento de todos os termos deste Edital e de seus Anexos.

d) Descricdo da atividade a ser desenvolvida no local, que devera obedecer as normas
legais e a proposta desta Concorréncia;

e) Croqui da obra a ser edificada no local, com a indicacdo do tipo de edificacdo e da
area construida total (em metros quadrados).

6.2 O valor dos imoveis serd aquele das avaliacdes) realizadas pelo Municipio (Anexo

14.1.3).

7. CRITERIOS DE SELECAO E DE JULGAMENTO:

7.1 Os licitantes serdo selecionados por meio da realizagdo de procedimento de licitagdo, na
modalidade Concorréncia, sob a forma eletrénica, com adoc¢édo do critério de julgamento de
Melhor Proposta Técnica, na forma do art. 33, inciso Ill, combinado com o art. 36, caput, da
Lei Federal n°® 14.133/2021.

7.2 Os licitantes serdo classificados através da maior pontuacéo auferida, com observancia
dos seguintes itens de julgamento técnico:

I - Nimeros de empregos diretos:

De 2 (minimo) a 3 empregos = 2 pontos
De 4 a 5 empregos = 4 pontos
De 6 a 7 empregos = 6 pontos
De 8 a 9 empregos = 8 pontos

10 ou mais empregos = 10 pontos



Il - Area construida:

De 40 (minimo*) a 100 metros quadrados de construgédo =1 ponto
De 101 a 150 metros quadrados de construcéo = 4 pontos
De 151 a 200 metros quadrados de construcéo = 6 pontos
De 201 a 250 metros quadrados de construcéo = 8 pontos
Acima de 250 metros quadrados de construgéo = 10 pontos

(*) OBS.: Metragem minima correspondente a aproximadamente
10% (dez por cento) da area do menor terreno.

Il - Tempo para instalacao e efetivo funcionamento da empresa:

Até 12 meses = 10 pontos
De mais de 12 meses até 24 meses = 6 pontos
De mais de 24 meses até 36 meses = 4 pontos
De mais de 36 meses até 48 meses = 2 pontos
Mais de 48 meses até 60 meses (prazo maximo) =1 ponto

7.3 Em caso de empate, tera preferéncia, sucessivamente:

1 - O licitante que propor, para o critério de julgamento I do item 7.2, 0 maior nimero de

empregos diretos;

2 - O licitante que propor, para o critério de julgamento Il do item 7.2, a maior area

construida;

3 - O licitante microempresa ou de pequeno porte;

4 - O licitante com o maior tempo de constituicdo e efetivo funcionamento.

7.3.1 Persistindo o empate mesmo depois da aplicacdo dos critérios previstos neste item, a
escolha seréa realizada mediante sorteio em ato publico, na presenca das empresas interessadas

empatadas.

8.

8.1.
8.2.

8.3.

CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:

N&o se admitird proposta que apresente prazos e/ou condi¢des ndo previstas neste Edital.

N&do se considerard qualquer oferta de vantagem ndo prevista neste edital, nem
condicdes ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

Seré desclassificada a licitante cuja proposta:

a) Néo apresente algum dos documentos exigidos no Edital;

b) Né&o estiver assinada por pessoa(s) devidamente credenciada(s);

c) Apresentar emendas, borrdes ou rasuras em lugar essencial;

d) Néo apresentar qualquer um dos critérios de pontuacéo.



9. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

9.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei Federal n® 14.133/2021 e da Lei Municipal n® 3.539/2023.

9.1.1 Cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial do
avencado no certame.

9.2  As comunicacOes entre 0 contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica.

9.3 O contratante podera convocar representante da empresa para a adocao de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

9.4  Cabera a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano do contratante o
acompanhamento e a fiscalizacao da execucdo do objeto da contratacdo, sendo que a gestdo do
contrato sera exercida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Sra. Maria
Carolina Togni, e a fiscalizacdo pelo servidor da mesma Pasta, Sr. Donizeti Bernardino.

9.5 O fiscal do contrato acompanhara a sua execucdo, para que sejam cumpridas todas as
condigdes estabelecidas no Edital e no seu respectivo Termo de Referéncia, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administragdo (Decreto Municipal n° 6.318/2023).

9.5.1 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira
notificacdo para a correcdo da execuc¢do do contrato, determinando prazo para a correcgao.

9.5.2 O fiscal do contrato informaréa ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

9.5.3 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.5.4 O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacao
contratual.

9.5.5 O fiscal do contrato verificara a manutencao das condicdes de habilitacdo da contratada
e acompanhara a execucdo do contrato, solicitando quaisquer documentos comprobatorios
pertinentes, caso necessario.

9.6 O gestor do contrato coordenard o processo de acompanhamento e fiscalizacdo do
contrato, que contera todos os registros formais da sua execucao no histérico de gerenciamento,
elaborando, se preciso, relatorio com vistas a verificagdo da necessidade de adequacgdes do
instrumento para fins de atendimento das finalidades da Administrag&o.



9.6.1 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato de
todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do instrumento e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

9.6.2 O gestor do contrato emitird documento quanto ao cumprimento de obrigacGes
assumidas pela contratada, com mencéo ao seu desempenho na execugdo contratual, inclusive,
e, se for o caso, quanto a eventuais penalidades aplicadas ou inadimplemento contratual.

9.6.3 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela
comissdo de que trata o artigo 158 da Lei n°® 14.133/2021, ou pelo agente ou setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

9.7 O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou prorrogacao
contratual.

9.8 O gestor do contrato elaborara, se necessario, relatério final acerca da consecucao dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracao.

10. DAS EXIGENCIAS DE HABILITACAO
10.1. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacdo Juridica:

10.2. Pessoa Fisica: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territ6rio nacional;

10.3. Empresario Individual: Inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.5. Sociedade Empresaria, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Sociedade
Identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI):
Inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;



10.6. Sociedade Empresaria Estrangeira: Portaria de Autorizacdo de Funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa do Departamento Nacional de
Registro Empresarial e Integracdo do Ministério da Economia;

10.7. Sociedade Simples: Inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede;

10.8. Filial, sucursal ou agéncia de Sociedade Simples ou Empresaria: Inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da Sociedade Simples ou Empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz;

10.9. Sociedade Cooperativa: Ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal n°
5.764, de 16 de dezembro 1971;

10.10. Agricultor Familiar: Declaracdo de Aptiddo ao PRONAF - DAP ou DAP-P valida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrario;

10.11. Produtor Rural: Matricula no Cadastro Especifico do INSS/CEI, que comprove a
qualificacdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da legislacao vigente.

10.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidacao respectiva.

Habilitacao Fiscal, Social e Trabalhista:

10.13. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

10.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da regulamentacdo administrativa aplicavel,

10.15. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

10.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa;



10.17. Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, ou Municipal
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;

10.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa a tributos mobiliérios, do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

10.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de
Declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

10.21. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n® 123/2006
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes Estadual e Municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira:

10.22. Certiddo Negativa de Faléncia expedida pelo cartério distribuidor da comarca onde esta
sediado o fornecedor, com data de emissdo ndo superior a 90 (noventa) dias contados da data
da apresentacdo da proposta;

10.23. As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperacdo judicial ou
extrajudicial, deverdo apresentar o competente Plano de Recuperacdo, devidamente
homologado pelo juizo competente e em pleno vigor, certificando que se encontram aptas
econbmica e financeiramente a participar de certames licitatorios;

10.24. Caso empresa em recuperacdo judicial ou extrajudicial venha a se sagrar vencedora do
certame, devera apresentar, no momento da assinatura do contrato, cépia do ato de nomeacao
do administrador judicial, ou, se o administrador for pessoa juridica, 0 nome do profissional
responsavel pela conducdo do processo e, ainda, comprovacdo documental (declaracao,
relatério ou documento equivalente do juizo ou do administrador) de que o plano de
recuperacdo judicial esta sendo cumprido;

Outras Comprovacdes:

10.25. Atestado de Realizacdo de Vistoria Prévia, fornecido pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econémico, conforme o item 1.2 deste Termo de Referéncia, ou Declaracédo
de Néo Realizag&o da Vistoria, nos termos do modelo incluso (Anexo 11.1.6).

10.26. Declaracéo, firmada pelo responsavel legal da empresa licitante, devidamente assinado,
explicitando que:
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a) Sob as penas da lei, inexiste fato impeditivo para sua habilitagéo;

b) Conhece o local das obras, estando ciente e aceitando todas as condicdes da licitagéo,
expressas no Edital e em seus Anexos;

c) Responsabiliza-se pela autenticidade dos documentos apresentados e pela veracidade
das informac0es prestadas;

d) Fornecera a documentacdo complementar que lhe for exigida;

e) Autorizard a Comissao a proceder quaisquer diligéncias visando a comprovagao das
informacdes prestadas.

10.27. Estardo impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitacdo, empresas que
tenham dirigente, gerente, socio ou responsavel técnico que sejam servidor da Administracéo
Publica Municipal de Barra Bonita.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO:

11.1 O valor estimado total da contratacdo é de R$ 1.524.582,00 (um milhdo, quinhentos e
vinte e quatro mil e quinhentos e oitenta e dois reais), nos termos das avaliagdes realizadas pelo
Municipio (Anexo 14.1.3).

12. INFORMACOES E ESCLARECIMENTOS:

12.1. Os interessados poderdo obter mais informacdes referentes a esta licitacdo junto ao
Departamento de Compras e Licitacdes da Prefeitura da Estancia Turistica da Barra Bonita,
localizada na Praca Nhonhd de Salles, n° 1.130, Centro, na cidade de Barra Bonita, Estado de
Sdo Paulo, pessoalmente, por meio de telefone (14) 3641-4001 ou pelo e-mail
compras@barrabonita.sp.gov.br.

13. DISPOSICOES GERAIS:

13.1. As empresas interessadas em participar desta licitacdo deverdo estar legalmente
constituidas, com regularidade fiscal e tributéaria perante os 6rgaos governamentais.

13.2 A concessdo de direito real de uso, objeto desta licitacdo, sera outorgada pelo prazo de
05 (cinco) anos e se convertera em doacdo, desde que mantido o efetivo e continuo
funcionamento das atividades empresariais da concessionaria no local e desde que cumpridas
todas as exigéncias contidas na Lei Municipal n® 3.539, de 6 de outubro de 2023, neste Edital e
no respectivo contrato administrativo, expressamente atestadas pelos 6rgdos municipais
competentes, em processo administrativo proprio.

13.3 A empresa concessionaria ndo podera dispor e nem onerar o imovel concedido, sob
nenhum titulo.
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13.4 Sera de inteira responsabilidade da concessionaria as despesas de manutencéo e de
conservacao do local, bem como os encargos trabalhistas, securitarios, previdenciarios e outros
decorrentes do contrato mantido com seus empregados e outros ainda que possam surgir.

13.5 Serd, ainda, de responsabilidade exclusiva da concessionaria 0 pagamento
correspondente aos encargos provenientes de consumo de agua, esgoto, energia elétrica e
internet, bem como aqueles decorrentes dos servicos de limpeza, higienizacdo, manutengéo e
conservacao, vigilancia, seguro contra incéndio, vistoria de corpo de bombeiros, instalacdo de
sistema de telefonia e todos os que forem necessarios ao bom funcionamento das atividades ali
exercidas, bem como de quaisquer outros encargos ou tributos que vierem a ser instituidos por
lei.

13.6  Fica facultado a Administracdo, em qualquer fase da licitacdo, a promocao de diligéncia
destinada a esclarecer ou a complementar a instru¢do do procedimento licitatério.

13.7 Toda construcdo e benfeitoria realizadas pela concessionaria integrardo o imovel

publico e, em caso de revogacdo da concessao, serdo incorporadas ao patriménio publico
municipal, sem direito a qualquer retencdo ou indenizacéao.

13.8 A Administracdo Municipal reserva-se no direito de revogar a presente licitacdo, por
motivo de interesse publico.

14. ANEXOS:

14.1. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes Anexos:

14.1.1. Leis Municipais n° 3.539, de 6 de outubro de 2023, n° 3.569, de 8 de marco de 2024
e n°3.588, de 6 de junho de 2024;

14.1.2. Matriculas dos imoveis objeto da concessao;
14.1.3. Valor das avaliacdes dos imdveis objeto da concesséo;

14.1.4. Modelo de Declaracdo (Ndo Realizacdo da Vistoria Prévia).

Barra Bonita, 10 de junho de 2024.

JOSE LUIS RICI
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO 14.1.4 - MODELO DE DECLARACAO
(NAO REALIZAGAO DA VISTORIA PREVIA)

EU oo, , portador do CPF N® ......cccoveviiieece e , ha
condicdo de representante legal da empresa .........coviiiieniiiiennn, , interessado em
participar da Concorréncia Eletronica n® 90005/2024 da Prefeitura da Estancia Turistica de
Barra Bonita, DECLARO, para todos os fins e efeitos de direito, que o mencionado licitante
optou por nao realizar a vistoria prévia prevista no Edital do certame e formulara sua proposta
sem exercer essa faculdade, estando plenamente ciente dos riscos e consequéncias envolvidos,
ndo podendo, posteriormente, apresentar & Administracdo Municipal qualquer justificativa ou
alegacéo de desconhecimento ou insuficiéncia de dados a respeito dos locais e dos servigos a
serem executados e dos custos efetivamente relacionados, a pretexto de eximir-se das

responsabilidades assumidas na licitagéo.

......................................... e OB e, 08 2024,

Nome, CPF, assinatura e qualificacdo do representante legal do licitante
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ANEXO Il - PROPOSTA DE PRECO
LICITACAO:  CONCORRENCIA ELETRONICA N° 90005/2024
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ: INSC. ESTADUAL:

ENDERECO: BAIRRO :
TELEFONE(S): CELULAR:

CIDADE: ESTADO: CEP:
BANCO: AGENCIA Ne: CONTA CORRENTE N¢:

E-MAIL DA EMPRESA
NOME DO SOCIO ADMINISTRADOR
E-MAIL PESSOAL

PROPOSTA REFERENTE AO SEGUINTE IMOVEL DA CONCORRENCIA ELETRONICA N° 90005/2024:

ITEM: I: LOTE: I. - PORCAO: A. - QUADRA: A. - AREA: 614,94 M2- MATRICULA n° 34.471.
ITEM DESCRICAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE

01 Numeros de empregos diretos a serem gerados

(nimero por extenso)

02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)

03 Tempo para instalacdo e efetivo funcionamento da empresa .
(ndmero por extenso)




ITEM: 11: LOTE: I. - PORCAQ: B. - QUADRA: A. - AREA: 643,01 M2- MATRICULA n° 34.472.

ITEM DESCRIQAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacéo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)

ITEM: 111: LOTE: I. - PORCAO: C. - QUADRA: A. - AREA: 625,41 M2- MATRICULA n° 34.473.

ITEM DESCRIQAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacédo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)

ITEM: IV: LOTE: I. - PORCAO: D. - QUADRA: A. - AREA: 407,16 M2- MATRICULA n° 34.474.

ITEM DESCRICAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacdo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)




ITEM: V: LOTE: I. - PORCAO: E. - QUADRA: A. - AREA: 399,34 M2- MATRICULA n° 34.475.

ITEM DESCRIQAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacéo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)

ITEM: VI: LOTE: I. - PORCAO: F. - QUADRA: A. - AREA: 391,52 M2- MATRICULA n° 34.476.

ITEM DESCRIQAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacédo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)

ITEM: VII: LOTE: I. - PORCAO: G. - QUADRA: A. - AREA: 383,70 M2- MATRICULA n° 34.477.

ITEM DESCRICAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE
01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)
02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)
03 Tempo para instalacdo e efetivo funcionamento da empresa

(ndmero por extenso)




ITEM: VIII: LOTE: I. - PORCAO: H. - QUADRA: A. - AREA: 375,88 M?- MATRICULA n° 34.478.
ITEM DESCRICAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE

01 NUmeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)

02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)

03 Tempo para instalacéo e efetivo funcionamento da empresa .
(ndmero por extenso)

ITEM: I1X: LOTE: I. - PORCAO: I. - QUADRA: A. - AREA: 393,99 M2- MATRICULA n° 34.479.
ITEM DESCRICAO DO CRITERIO DE JULGAMENTO QUANTIDADE

01 Numeros de empregos diretos a serem gerados .
(ndmero por extenso)

02 Area construida do empreendimento .
(ndmero por extenso)

03 Tempo para instalacédo e efetivo funcionamento da empresa .
(ndmero por extenso)

Prazo de Validade da proposta ...... (e ) dias (no minimo 60 dias), a partir da data de sua apresentag&o.

A Empresa , inscrita no CNPJ sob o n° , por intermédio de seu representante legal abaixo-
assinado, DECLARA, sob as penas da lei e para todos os fins e efeitos, que:

1) Inexiste qualquer impedimento legal desta empresa em licitar e contratar com a Administragéo Publica;

2) Nao hé dirigentes, gerentes, socios ou responsaveis técnicos desta empresa que sejam servidores da Administracdo Publica Municipal de
Barra Bonita;

3) Tem conhecimento do(s) imovel(is) objeto do certame e conhece todas as condi¢des locais para o cumprimento das obrigagdes da concessao;



4) O imdvel objeto do certame se prestara exclusivamente aos fins previstos na Lei Municipal n® 3.539/2023, com a redacéo que Ihe foi dada
pela Lei Municipal n® 3.588/2024;

5) Compromete-se a gerar 0 minimo de (nimero por extenso) empregos formais diretos (com Carteira Profissional de Trabalho
assinada) para o efetivo funcionamento do empreendimento;

6) Tem plena ciéncia de todos termos, condi¢Oes e requisitos do Edital e dos Anexos da Concorréncia n° 90005/2024.

Atividade a ser desenvolvida no imovel (descrever):

Apresentamos, anexo a esta, croqui da obra a ser edificada no local, com a indicacao do tipo de edificacdo e da area construida total (em metros
quadrados).

Barra Bonita, ........ de v, de 2024.

CARIMBO/CNPJ E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO

EDITAL N° 054/2024 - CONCORRENCIA ELETRONICA N° 90005/2024

# CONTRATO DE CONCESSAO ADMINISTRATIVA DE DIREITO REAL DE USO #

Pelo presente instrumento de contrato de concessao administrativa de
direito real de uso com encargos, de um lado o MUNICIPIO DA ESTANCIA
TURISTICA DE BARRA BONITA, entidade de Direito Publico Interno, com endereco
na Praca Nhonhd de Salles, n° 1.130, Centro, nesta cidade, neste ato representada
pelo seu Prefeito, JOSE LUIS RICI, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e
domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente CONCEDENTE, e, de outro
lado, a empresa ................... , inscrita no CNPJ/MFsobon°................... , com sede na
................... , Neste ato representada por ..................., aqui denominada simplesmente
CONCESSIONARIA, tém entre si justos e contratados a realizagdo do objeto descrito
na Concorréncia Eletrbnica n® 90005/2024, mediante as clausulas e condi¢cbes
seguintes:

1 - Constitui objeto deste contrato a concessao administrativa de direito
real de uso com encargos do imovel abaixo especificado, que devera ser destinado a
construcdo, instalacdo e funcionamento de empresa de natureza ........................
[indicar se a natureza do imével seré industrial, comercial ou de prestacao de servicgos,
conforme a proposta apresentada], devendo a CONCESSIONARIA observar, em sua
execucao, o cumprimento das normas estabelecidas na Lei Municipal n° 3.539, de 6
de outubro de 2023, com a redacao que Ihe foi dada pela Lei Municipal n°® 3.588, de 6
de junho de 2024, no Edital, no Termo de Referéncia (Anexo | do instrumento
convocatério), nas condi¢cdes de sua proposta e nos demais documentos integrantes
da Concorréncia Eletrénica de n°® 90005/2024, cujas clausulas ficam ratificadas e
passam a fazer parte integrante deste, como se aqui transcritas estivessem.

1.1 - O imOvel objeto deste contrato de concessdo administrativa de
direito real de uso é o identificado no item 1.1.1, inciso .......... [indicar o inciso a que
se refere o imovel escolhido pela Concessionaria] do Termo de Referéncia da licitacéo
(Anexo | do Edital), a saber:

“Um imovel denominado .............cccceevvvvvinnnnen. , Situado no Jardim Ouro Verde, nesta
cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com area total de ............ m?2, objeto da
Matricula n° ............ do Cartdrio de Registro de Imoveis local”.

1.2 - Este contrato é lavrado conforme despacho homologatério da
licitacao proferido no respectivo processo, estando nas condi¢cdes determinadas pela
Lei Federal n® 14.133/2021 (Lei de Licitacbes e Contratos Administrativos) e pela Lei
Municipal n® 3.539/2023, a cujas normas sujeitam-se as partes contratantes.
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2 - A concessdo do imével perdurara pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contados da data da assinatura deste instrumento, em consonancia com o disposto
na Lei Municipal n°® 3.539/2023, convertendo-se entdo em doac&o, desde que
cumpridas, pela CONCESSIONARIA, todas as exigéncias previstas no referido
diploma legal, neste Edital e neste contrato.

2.1 - O prazo da concesséao sera contado da data de assinatura deste
instrumento.

2.2 - No caso de revogacdo da concessdo, a CONCESSIONARIA
deverd devolver a unidade concedida, livre e desembaracada de pessoa e coisas, em
perfeitas condicBes de uso, sendo que toda construcdo e/ou benfeitoria realizadas
pela CONCESSIONARIA integrardo o imovel publico e serdo incorporadas ao
patrimdnio publico municipal, sem direito a qualquer retenc&o ou indenizacgao.

2.3 - A posse da unidade objeto deste contrato é concedida nesta
mesma data & CONCESSIONARIA.

2.4 - A CONCESSIONARIA devera apresentar o projeto arquiteténico
de construgcédo a ser realizada, com ............. (......) metros quadrados, na forma de
sua proposta, e o cronograma fisico-financeiro da obra em até 60 (sessenta) dias,
contados desta data, para analise e aprovacdo pelos 6rgdos competentes do
Municipio.

24.1 - Apo6s aprovado o referido projeto de construcdo, a
CONCESSIONARIA devera iniciar a mobilizacdo e as obras em até 30 (trinta) dias e
conclui-las em até .............. (.....) meses, na forma de sua proposta e do respectivo

cronograma fisico-financeiro, quando a empresa devera estar em plena, regular e
permanente atividade no local.

2.4.2 - A CONCESSIONARIA ndo podera paralisar as obras de
construcdo por um periodo superior a 60 (sessenta) dias, salvo por justo motivo
devidamente reconhecido pelo Municipio, sob pena de revogacdo da concessédo e
acessao das construcdes realizadas ao solo do imovel, com a incorporacdo das
mesmas ao patrimonio publico municipal, sem direito a nenhuma indenizagdo ou
retencgao.

2.5 - A CONCESSIONARIA n#o podera paralisar suas atividades no
local durante o prazo da concesséo, sem justo motivo devidamente reconhecido pelo
Municipio, sob pena de revogacao do ajuste.
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2.6 - O descumprimento dos prazos estabelecidos na Clausula 2.4 e nas
suas subclausulas e/ou das obrigacdes estabelecidas no Edital da licitacdo implicara
na revogacao automatica da concessao, sem qualquer 6nus ao Municipio, que podera
realizar nova licitacdo para uma nova concessao do imovel.

2.7 - A edificacdo de novas obras ou ampliacbes por parte da
CONCESSIONARIA somente poderdo ser executadas mediante autorizacéo
expressa do CONCEDENTE; as construgdes levantadas na area se acederdo ao solo
e incorporar-se-d0 ao patriménio publico municipal, sem nenhuma indenizagédo ou
direito de retencéo.

2.7.1 - N&o sera permitida &8 CONCESSIONARIA a incluséo de casa de
moradia, tampouco a inclusdo de quaisquer tipos de residéncia, seja em prédio
separado ou anexo a construcao original.

2.8 - As condi¢des oferecidas na proposta da CONCESSIONARIA faréo
parte da concessdo e a inobservancia de qualquer delas acarretard a rescisao
contratual, sendo vedada qualquer prorrogacdo de prazos, notadamente os de
construcdo, e também alteragbes de qualquer das condigcbes da proposta,
notadamente quanto ao numero de empregados e de area construida.

3 - Seréo obrigacbes da CONCESSIONARIA, no cumprimento deste
contrato:

a) Gerar, no minimo, ........ (......) formais diretos, comprovados por
meio de Carteira Profissional de Trabalho assinada, desconsiderados os seus
sécios e representantes, a partir do efetivo funcionamento do empreendimento,
conforme consta de sua proposta,

b) Manter ininterruptamente no local, durante todo o prazo da
concessao, a atividade bem como o nimero minimo de empregos declarados ao

Municipio, sujeitando-se a retomada do imével, em caso de descumprimento do
pactuado;

c) Elaborar todos os projetos complementares, tais como o elétrico,
hidraulico, de combate a incéndios, de acessibilidade e os demais, todos com
responsavel técnico, bem como pagar as tarifas de agua, esgoto, energia elétrica e
internet, bem como aquelas despesas decorrentes dos servicos de limpeza,
higienizacdo, manutengéo e conservacao, vigilancia, seguro contra incéndio, vistoria
de corpo de bombeiros, instalacdo de sistema de telefonia e todos os que forem
necessarios ao bom funcionamento das atividades ali exercidas;
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d) Cumprir todas as determinacfes da legislacdo ambiental e,
consequentemente, obter os licenciamentos dos 6rgdos competentes, se for o caso;

e) Arcar com a remuneracdo e com 0S encargos trabalhistas,
securitarios, previdenciarios e outros, decorrentes da relacdo empregaticia com os
seus empregados e demais gastos eventuais que possam surgir;

f) Responsabilizar-se pela indenizagéo por danos causados a terceiros
por culpa e/ou dolo da mesma e de seus empregados ou prepostos;

g) Arcar com eventuais indenizagdes civis, trabalhistas ou acidentérias,
bem como com o atendimento das exigéncias administrativas, inexistindo qualquer
vinculo empregaticio do seu pessoal para com o CONCEDENTE;

h) Prestar contas anualmente, até o prazo maximo de 31 de janeiro, a
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, de suas atividades, devendo
comprovar que continua preenchendo os requisitos e encargos contidos na Lei
Municipal n® 3.539/2023, no Edital e neste Contrato, sob pena de ter revogada a
concessao, sem prejuizo da fiscalizagéo rotineira da referida Secretaria,;

i) Sempre que solicitado pelo CONCEDENTE, franquear a entrada da
fiscalizacdo municipal e entregar os documentos que comprovem o cumprimento das
obrigacBes da concesséao, sob pena de ter revogado o beneficio.

3.1 - O descumprimento de qualquer das obriga¢cGes estipuladas no
Edital e neste contrato implicara na revogacéo da concessao, com o retorno do imével
ao patriménio publico, sem qualquer direito de retencéo ou indenizacao.

3.2 - A presente concessao € pessoal, sendo intransferivel, no todo ou
em parte.

4 - Serao obrigacdes do CONCEDENTE no cumprimento deste contrato:

a) Disponibilizar o imoOvel objeto da concessdo para a
CONCESSIONARIA, devidamente livre e desimpedido;

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato de concessao,
por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, notadamente quanto a
prestacao de contas prevista na alinea “h” da Clausula 3 deste instrumento;

c) Aplicar as penalidades previstas no Edital, neste Contrato e na
legislacdo de regéncia, em caso de descumprimento de quaisquer obrigacdes por
parte da CONCESSIONARIA.
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4.1 - Uma vez cumpridas todas as obrigagbes e encargos decorrentes
da concessao, inclusive o prazo a que alude a Lei Municipal n® 3.539/2023, assistira
a CONCESSIONARIA o direito ao recebimento de escritura publica de doacgéo do
imovel objeto deste instrumento.

4.2 - Todas as despesas decorrentes da lavratura da escritura publica
de doacédo do imovel, inclusive o recolhimento de impostos e emolumentos, correrao
por conta exclusiva da CONCESSIONARIA beneficiaria.

4.3 - A gestdo do contrato sera exercida pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano do CONTRATANTE, Sra. Maria Carolina Togni, e a
fiscalizacéo pelo servidor da mesma Secretaria, Sr. Donizeti Bernardino.

5 - Em caso de descumprimento de quaisquer das clausulas deste
contrato ou dos termos do edital da licitagdo e de seus anexos por parte da
CONCESSIONARIA, ficara a mesma sujeita as sancbes pelo cometimento de
infracdes administrativas previstas no Titulo IV (Das Irregularidades), Capitulo | (Das
Infracbes e Sangbes Administrativas), da Lei Federal n° 14.133/2021, como indicado
a seguir, sem prejuizo, conforme a gravidade da infragdo cometida, da eventual
revogacao da concessao:

| - Adverténcia;
Il - Multa;

[ll - Impedimento de licitar e contratar com o Municipio da Estancia
Turistica de Barra Bonita;

IV - Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica.

5.1 - As infragcdes administrativas serdo apuradas em processo proprio,
sendo as eventuais penalidades aplicadas na forma e nas condigdes previstas no
Edital e nos demais documentos integrantes do certame, assegurados o contraditorio
e a ampla defesa da CONCESSIONARIA.

6 - Reconhece a CONCESSIONARIA o direito do CONCEDENTE de
extinguir administrativamente este contrato, conforme o disposto no artigo 137 e
seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021, com as consequéncias previstas na lei e no
Edital do certame.



PREFEITURA DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA
Praca Nhonhé de Salles n® 1.130 - Centro - Barra Bonita - CEP 17.340-029
Fone (14) 3604.4000 - e-mail compras@barrabonita.sp.gov.br
ESTADO DE SAO PAULO - CNPJ 46.172.888/0001-40

7 - A execugdo deste contrato reger-se-a pelas normas da Lei Federal
n® 14.133/2021, bem como da Lei Municipal n° 3.539/2023, cujas normas serao
aplicadas para dirimir 0os casos omissos.

8 - Em observancia aos preceitos da Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais (LGPD - Lei Federal n°® 13.709/2018), os signatarios autorizam a divulgacéo
de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de publicidade e
transparéncia.

9 - Fica eleito o foro da Comarca de Barra Bonita para resolver quaisquer
questdes decorrentes, direta ou indiretamente, do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam 0 presente
instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma e para um so efeito, juntamente
com duas testemunhas.

Barra Bonita, .......cccoeveeeeennn.

Concedente:

MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA
JOSE LUIS RICI - PREFEITO MUNICIPAL

Concessionaria:

Testemunhas:

Visto:

Lourival Artur Mori
Secretario de Justica e Cidadania



MEMORIAL DESCRITIVO

PROPRIETARIO: MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA

QUADRA : 1116.A LOTE: UNICO
BAIRRO : JARDIM OURO VERDE
AREA : 4.234,95 m2

MATRICULA N¢231.047 L2 02 RIBB

IMOVEL: Area Institucional |- Inicia-se no ponto cravado na divisa de coordenadas
UTM N =7.512.598,4891 e E =751.291,3710 com a Rua Alfredo da Silva (M — 5408)
com a Area Institucional I, no lado par da Rua, dai segue em linha reta com Az
82956’45” numa distancia de 171,14 m (cento e setenta e um metros e quatorze
centimetros), dai deflete a direita e segue em linha curva com raio de 9,00 (nove metros)
com o desenvolvimento numa distancia de 9,34 m. (nove metros e trinta e quatro
centimetros), confrontando coma Rua Alfredo da Silva (M —5408); dai segue em linha
reta com Az 1429 24’ 16” numa distancia de 18,14 m. (dezoito metros e quatorze
centimetros), confrontando com a Rua 07, dai deflete a direita e segue com Az 2612
33’46” numa distancia de 197,06 m. (cento e noventa e sete metros e seis centimetros),
confrontando com os lotes 01, 03 ao 20 da Quadra A; dai deflete a direita e segue
com Az 3232 50’ 55” numa distancia de 14,66 m. (quatorze metros e sessenta e seis
centimetros), confrontante com a Avenida Papa Jodo Paulo Il; dai deflete a direita e
segue com a Az 822 56’ 45” numa distancia de 16,02 m. (dezesseis metros e dois
centimetros); dai deflete a direita e segue com Az 3522 56’45” numa distancia de 12,00
m. (doze metros), confrontando com a Area Institucional 1l, onde teve inicio esta
descricdo, encerrando adrea de 4.234,95 m2. (quatro mil, duzentos e trinta e quatro
metros quadrados e noventa e cinco decimetros quadrados); imdvel esse cadastrado
na municipalidade local, sob n2 01.03.777.0400.001.

DESMEMBRADO

MATRICULA 34.471

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “A”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional I)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa de coordenadas UTM N = 7.512.598,4891 e E =
751.291,3710 com a Rua Alfredo da Silva (M —5408) com a Area Institucional II, no lado par
da Rua, distante 17,68 metros do inicio da curva de concordancia da Avenida Papa Jodo Paulo
Il, dai segue em linha reta com Az 82956’45” numa distancia de 18,44 m (dezoito metros e
quarenta e quatro centimetros), confrontando com a referida Rua Alfredo da Silva, dai deflete
a direita e segue em linha reta a distancia de 24,14 m (vinte e quatro metros, quatorze
centimetros) confrontando com o lote “I”, por¢cdo “B”, da quadra “A” do loteamento Ouro
Verde; deste ponto deflete a direita e segue com Az 2612 33’46” numa distancia de 27,92 m.
(vinte e sete metros e noventa e dois centimetros), confrontando com o lote 01, da Quadra
“A”; dai deflete a direita e segue com Az 3232 50’ 55” numa distancia de 14,66 m. (quatorze



metros e sessenta e seis centimetros), confrontante com a Avenida Papa Jodo Paulo II; dai
deflete a direita e segue com a Az 822 56’ 45” numa distancia de 16,02 m. (dezesseis metros
e dois centimetros); dai deflete a direita e segue com Az 3522 56’45” numa distancia de 12,00
m. (doze metros), confrontando com a Area Institucional I, onde teve inicio estd descrigdo,
encerrando a drea de 614,94 m2. (seiscentos e quatorze metros quadrados e noventa e
quatro decimetros quadrados).

MATRICULA 34.472

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “B”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M —5408) com o lote “I”,
porcdo “C”, da quadra “A”, distante 125,70 metros do inicio da curva de concordancia com a
Rua Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, deste ponto segue
em linha reta a distancia de 23,48 (vinte e trés metros e quarenta e oito centimetros),
confrontando com o lote “1”, porcao “C”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste
ponto deflete a direita e segue com Az 2612 33’46” numa distancia de 27,00 m. (vinte e sete
metros), confrontando com os lotes 1, 3,4 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa
distdncia de 24,14 m. (vinte e quatro metros e quatorze centimetros), confrontando com o
lote “I”, Por¢dao “A”, da quadra “A”, dai deflete a direita seguindo em linha reta com Az
82956'45” numa distancia de 27,00 m (vinte e sete metros), ate encontrar o ponto inicial desta
descricdo, encerrando a area de 643,01 m2. (seiscentos e quarenta e trés metros quadrados
e um decimetros quadrados).

MATRICULA 34.473

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “C”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porcdo “D”, da quadra “A”, distante 98,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, deste ponto segue em
linha reta a distancia de 22,83 (vinte e dois metros e oitenta e trés centimetros), confrontando
com o lote “I”, porcdo “D”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste ponto deflete a
direita e segue com Az 2612 33’46” numa distancia de 27,00 m. (vinte e sete metros),
confrontando com os lotes 5, 6, 7 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa distancia
de 23,48 m. (vinte e trés metros e quarenta e oito centimetros), confrontando com o lote “I”,
Porgao “B”, da quadra “A”, deste ponto segue em linha reta com Az 82256’45” numa distancia
de 27,00 m (vinte e sete metros), ate encontrar o ponto inicial destd descrigdo, encerrando a
area de 625,41 m2. (seiscentos e vinte e cinco metros quadrados e quarenta e um decimetros
quadrados).

MATRICULA 34.474

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “D”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porgdo “E”, da quadra “A”, distante 80,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, deste ponto segue em
linha reta a distancia de 22,40 (vinte e dois metros e quarenta centimetros), confrontando com
o lote “I”, porgao “E”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste ponto deflete a direita
e segue com Az 2612 33’46” numa distancia de 18,00 m. (dezoito metros), confrontando com
os lotes 8 e 9 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa distancia de 22,83 m. (vinte
e dois metros e oitenta e trés centimetros), confrontando com o lote “I”, Porgédo “C”, da quadra



“A”, deste ponto segue em linha reta com Az 82956’45” numa distancia de 18,00 m (dezoito
metros), até encontrar o ponto inicial desta descricdo, encerrando a drea de 407,16 m2.
(quatrocentos e sete metros quadrados e dezesseis decimetros quadrados).

MATRICULA 34.475

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “E”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porcdo “F”, da quadra “A”, distante 62,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, deste ponto segue em
linha reta a distancia de 21,97 (vinte e um metros e noventa e sete centimetros), confrontando
com o lote “1”, porcao “F”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste ponto deflete a
direita e segue com Az 261233’ 46” numa distancia de 18,00 m. (dezoito metros), confrontando
com os lotes 10 e 11 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa distancia de 22,40
m. (vinte e dois metros e quarenta centimetros), confrontando com o lote “1”, Por¢ao “D”, da
quadra “A”, deste ponto segue em linha reta com Az 82956’45” numa distancia de 18,00 m
(dezoito metros),até encontrar o ponto inicial desta descricdo, encerrando a area de 399,34
m2. (trezentos e noventa e nove metros quadrados e trinta e quatro decimetros quadrados).

MATRICULA 34.476

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “F”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porcdo “G”, da quadra “A”, distante 44,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, deste ponto deflete a
direita e segue em linha reta a distancia de 21,53 (vinte e um metros e cinquenta e trés
centimetros), confrontando com o lote “I”, porcdo “G”, da quadra “A”, do loteamento Ouro
Verde; deste ponto deflete a direita e segue com Az 2612 33’ 46” numa distancia de 18,00 m.
(dezoito metros), confrontando com os lotes 12 e 13 da Quadra “A”; dai deflete a direita e
segue numa distancia de 21,97 m. (vinte e um metros e noventa e sete centimetros),
confrontando com o lote “I”, Por¢do “E”, da quadra “A”, deste ponto segue em linha reta com
Az 82956’45” numa distancia de 18,00 m (dezoito metros), até encontrar o ponto inicial desta
descricdo, encerrando adrea de 391,52 m2. (trezentos e noventa e um metros quadrados e
cinquenta e dois decimetros quadrados).

MATRICULA 34.477

IMOVEL: Denominado de lote “I”, por¢do “G”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porgdo “H”, da quadra “A”, distante 26,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, dai deflete a direita e
segue em linha reta a distancia de 21,10 (vinte e um metros e dez centimetros), confrontando
com o lote “I”, porcdo “H”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste ponto deflete a
direita e segue com Az 261233’ 46” numa distancia de 18,00 m. (dezoito metros), confrontando
com os lotes 14 e 15 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa distancia de 21,53
m. (vinte e um metros e cinquenta e trés centimetros), confrontando com o lote “I”, Por¢do
“F”, da quadra “A”, deste ponto segue em linha reta com Az 82956’45” numa distancia de
18,00 m (dezoito metros), ate encontrar o ponto inicial destd descri¢cdo, encerrando a area
de 383,70 m2. (trezentos e oitenta e trés metros quadrados e setenta decimetros quadrados).



MATRICULA 34.478

IMOVEL: Denominado de lote “I”, porgdo “H”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado na divisa da Rua Alfredo da Silva (M — 5408) com o lote “I”,
porcdo “H”, da quadra “A”, distante 8,70 metros do inicio da curva de concordancia com a Rua
Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), no lado par, dai deflete a direita e
segue em linha reta a distancia de 20,66 (vinte metros e sessenta e seis centimetros),
confrontando com o lote “1”, porcdo “I”, da quadra “A”, do loteamento Ouro Verde; deste
ponto deflete a direita e segue com Az 2612 33'46” numa distancia de 18,00 m. (dezoito
metros), confrontando com os lotes 16 e 17 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa
distdncia de 21,10 m. (vinte e um metros e dez centimetros), confrontando com o lote “I”,
Porcao “G”, da quadra “A”, deste ponto segue em linha reta com Az 82256’45” numa distancia
de 18,00 m (dezoito metros), até encontrar o ponto inicial desta descri¢cdo, encerrando a area
de 375,88 m2. (trezentos e setenta e cinco metros quadrados e oitenta e oito decimetros
quadrados).

MATRICULA 34.479

”I”

IMOVEL: Denominado de lote “I”, porcdo “I”, da quadra “A” (em lugar da Area Institucional 1)
— Inicia-se no ponto cravado nadivisa da Rua Alfredo da Silva (M —5408) com o lote |, Por¢do
“H”, quadra “A” do Jardim Ouro Verde, no lado par da Rua, dai segue em linha reta com Az
82956’45” numa distdncia de 8,70 m (oito metros e setenta centimetros), pela Rua Alfredo
da Silva (M —5408) dai deflete a direita e segue em linha curva com raio de 9,00 (hove metros)
com o desenvolvimento numa distancia de 9,34 m. (nove metros e trinta e quatro centimetros),
confrontando com a Rua Alfredo da Silva (M —5408); dai segue em linha reta com Az 142224’
16” numa distancia de 18,14 m. (dezoito metros e quatorze centimetros), confrontando com
a Rua Evangelista Francisco Carlos de Lova (em lugar da Rua 7), dai deflete a direita e segue
com Az 2612 33’46” numa distancia de 25,14 m. (vinte e cinco metros e quatorze centimetros),
confrontando com os lotes 18,19 e 20 da Quadra “A”; dai deflete a direita e segue numa
distancia de 20,66 m. (vinte metros e sessenta e seis centimetros), confrontante com o lote
“I”, Porgdo “H”, quadra “A” do Jardim Ouro Verde, onde teve inicio estd descricdo, encerrando
a area de 393,99 m2. (trezentos e noventa e trés metros quadrados e noventa e nove
decimetros quadrados).

Barra Bonita, 27 de dezembro de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE BARRA BONITA
CNPJ/MF n2 46.172.888/0001-40
JOSE LUISRICI
Prefeito municipal
CPF n2 015.162.788-60

ENG?2 CIVIL PAULO SERGIO DE JESUS
CREA N2 5060438842
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LEI N° 3.539, DE 6 DE OUTUBRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo a desafetar,
desmembrar e alienar por meio da outorga de
concessao de direito real de uso com promessa de
doacgao o imdvel que especifica.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra Bonita,
Estado de S3o Paulo, usando das atribuicdes que Ihe sao conferidas por Lei, faz
saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Fica desafetada da categoria de bem publico de uso
comum do povo para a categoria de bem dominical o imével a seguir identificado,
objeto da Matricula n® 31.047, do Cartério de Registro de Imdveis desta
Comarca:

“Area Institucional I - Inicia-se no ponto cravado na divisa de
coordenadas UTM N=7.512.598,4891 e E= 751.291,3710 com a
Rua Alfredo da Silva (M - 5408) com a Area Institucional II, no
lado par da Rua, dai segue em linha reta com Az 82°56'45"” numa
distancia de 171,14 m (cento e setenta e um metros e quatorze
centimetros), dai deflete com a direita e segue em linha curva
com o raio de 9,00 m (nove metros) com o desenvolvimento
numa distancia de 9,34 m (nove metros e trinta e quatro
centimetros), confrontando com a Rua Alfredo da Silva (M -
5408); dai segue em linha reta com Az 142924'16” numa
distancia de 18,14 m (dezoito metros e catorze centimetros),
confrontando com a Rua 07; dai deflete a direita e segue com Az
2610933’46” numa distancia de 197,06 m (cento e noventa e sete
metros e seis centimetros), confrontando com os Lotes 01, 03 ao
20 da Quadra A; dai deflete a direita e segue com Az 323°50'55"
numa distancia de 14,66 m (quatorze metros e sessenta e seis
centimetros), confrontante com a Avenida Papa Jodo Paulo II;
dai deflete a direita e segue com Az 82°56'45" numa distancia
de 16,02 m (dezesseis metros e dois centimetros); dai deflete a
direita e segue com Az 352956’45” numa distancia de 12,00 m
(doze metros), confrontando com a Area Institucional II, onde
teve inicio esta descrigdo, encerrando a area de 4.234,95
(quatro mil, duzentos e trinta e quatro metros quadrados
noventa e cinco decimetros quadrados);”
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Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a desmembrar o
imovel desafetado na forma do artigo anterior e a alienar os lotes resultantes do
desmembramento por meio da outorga de concessdo administrativa de direito
real de uso, através de licitagdo na modalidade de concorréncia publica.

§ 19 A concessao de direito real de uso dos lotes a que se refere
0 caput deste artigo se efetivara desde que observadas, pela respectiva
concessionaria, as seguintes condicGes:

I - O lote devera ser destinado a instalagdo de empresa atuante
no ramo industrial.

IT - As obras de construgdao deverdo ser iniciadas no prazo de 1
(um) ano e concluidas no prazo de 2 (dois) anos, quando a empresa devera estar
em plena, regular e permanente atividade naquele local, contados da data de
lavratura da escritura de concessao de direito real de uso.

III - A concessionaria nao podera dispor, sob nenhum titulo, do
imdvel concedido, ficando proibida de:

a) Transferir, parcial ou totalmente, os direitos adquiridos com a
concessao de uso;

b) Oferecer o imdvel como garantia de obrigacao;

c) Desviar sua finalidade ou executar atividades contrarias ao
interesse publico; e

d) Paralisar as atividades no local, sem justificativa escrita
dirigida ao Municipio e previamente aprovada por este.

IV - Enquanto perdurar a concessdo de uso, a concessionaria
defendera o imovel contra esbulhos, invasdes e outros usos desautorizados pelo
concedente, sob pena de arcar com a indenizagdao pelos danos ocorridos.

§ 2° Além das obrigagles dispostas no § 1°, a concessionaria
deverd cumprir com todas as clausulas previstas no edital da concorréncia publica
e contrato dela decorrente.

§ 39 Sera de responsabilidade exclusiva da concessionaria 0s
custos e riscos inerentes aos investimentos necessarios a execugdao dos
objetivos desta Lei, inclusive os de construgdo, conservagdo, melhorias,
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seguranga e tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas
decorrentes da concessao de uso.

§ 4° O descumprimento das obrigagOes previstas neste artigo
implicara na imediata revogagdo da concessdo e na consequente retrocessdo do
bem e de quaisquer benfeitorias a ele incorporadas ao patriménio municipal, sem
qualquer indenizagao ou direito de retengdo e independentemente de notificacdo
judicial ou extrajudicial, sem prejuizo, ainda, da aplicacdo de multa, em favor da
Municipalidade, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devidamente corrigido
monetariamente, nos termos do artigo 6° da Lei Municipal n° 2.681, de 17 de
margo de 2008.

Art. 3° A concessao de direito real de uso de que trata esta Lei
sera outorgada pelo prazo de 5 (cinco) anos e se converterd em doacdo apds 5
(cinco) anos de efetivo e continuo funcionamento da empresa concessionaria no
local, desde que cumpridas todas as exigéncias legais, expressamente atestadas
pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Municipio, em processo
administrativo préprio.

Art. 4° Para a concretizagdo da concessao, fica o Prefeito
autorizado a assinar a competente escritura publica e demais documentos que
se fizerem necessarios, devendo constar na referida escritura todas as clausulas
e condigOes previstas nesta Lei e na legislagdo aplicavel a matéria.

Art. 5° Uma vez efetivada a concessao, eventuais despesas
decorrentes desta Lei correrdo por conta da concessionaria.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na da e sua publicacao,
ficando revogadas as disposi¢des em contrario

licadano atrio desta Prefeitura, nesta data.

ANTONIO SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo

AN
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LEI N° 3.558, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023.

Modifica a alinea c do art. 2° da Lei n® 1.690, de
21 de setembro de 1994, que “autoriza o Poder
Executivo a outorgar concessao de direito real
de uso sobre imdvel publico, nas condicbes que
especifica”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra Bonita,
Estado de Sdo Paulo, usando das atribuigdes que lhe sdao conferidas por Lei, faz
saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° A alinea c do art. 2° da Lei n® 1.690, de 21 de setembro
de 1994, passa a viger com a seguinte redagao:

"¢ — Fica prorrogado por 02 anos o0 prazo anteriormente
determinado, em virtude da Pandemia do Covid-19.”

Art. 2° As despesas decorrentes com a execugao da presente
Lei correrdo por conta das dotagdes orcamentarias, suplementadas se necessario.

ANTONIO SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo
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LEI N° 3.559, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023.

Modifica a alinea b do art. 2° da Lei n°® 1.689, de
21 de setembro de 1994, que “autoriza o Poder
Executivo a outorgar concessao de uso para 0s
fins que especifica, e da outras providéncias”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra Bonita,
Estado de Sao Paulo, usando das atribuigdes que lhe sdao conferidas por Lei, faz
saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 19 A alinea b do art. 2° da Lei n°® 1.689, de 21 de setembro
de 1994, passa a viger com a seguinte redagao:

"b — Fica prorrogado por 02 anos o prazo anteriormente
determinado, em virtude da Pandemia do Covid-19.”

Art. 2 As despesas decorrentes com a execugao da presente Lei
correrdo por conta das dotagdes orgamentarias, suplementadas se necessario.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor em 1° 0 de 2025.

Prefeitura de Barra Bonita,

|

ANTONIQ SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo



Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N° 3.560, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2023.

Modifica a alinea b do art. 2° da Lei n°® 1.729, de
22 de margo de 1995, que “autoriza concessao
de uso do imodvel que especifica e da outras
providéncias”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra Bonita,
Estado de Sdo Paulo, usando das atribuigdes que Ihe sdo conferidas por Lei, faz

saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° A alinea b do art. 2° da Lei n® 1.729, de 22 de margo de
1995, passa a viger com a seguinte redagdo:

“b — Fica prorrogado por 02 anos O prazo anteriormente
determinado, em virtude da Pandemia do Covid-19.”

Art. 2 As despesas decorrentes com a execugao da presente Lei
correrdo por conta das dotagOes orgamentarias, suplementadas se necessario.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2025.

Prefeitura da Es la Turistic’de Barra Bonita,

ANTONIO SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo



Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N° 3.569, DE 8 DE MARCO DE 2024.

Acrescenta 0 § 5° ao art. 2° da Lei n© 3.539, de
6 de outubro de 2023, que autoriza o Poder
Executivo a desafetar, desmembrar e alienar
por meio de outorga de concessao de direito
real de uso com promessa de doagdo o imdvel
que especifica.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra
Bonita, Estado de Sao Paulo, usando das atribui¢cdes que lhe sdao conferidas por
Lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1° O art. 2° da Lei n© 3.539, de 6 de outubro de 2023,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 5°:

§ 5° E vedada a concessdo de direito real de uso de mais de
um lote a empresa que ja tenha se sagrada vencedora de
licitagdo com esse fim neste Municipio.”

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Prefeitura da Estancia Turistica dé Barra Bonita,

N | Ce—— —
ANTONIO SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo




Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N© 3.578, DE 2 DE MAIO DE 2024.

Modifica o art. 3° da Lei n°® 3.558, de 8 de
dezembro de 2023, que “autoriza
concessao de uso do imdvel que especifica
e da outras providéncias”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra
Bonita, Estado de S3o Paulo, usando das atribuigdes que Ihe sdo conferidas por
Lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 19 O art. 3° da Lei n°® 3.558, de 8 de dezembro de 2023,
passa a viger com a seguinte redacao:

“Art. 3° Esta Lei entra em vigor a partir do dia 22 de
setembro de 2024.”

Art. 20 As despesas decorrentes com a execu¢do da presente
Lei correrao por conta das dotagBes orcamentarias, suplementadas se
necessario.

Prefeitura da Es
2 de maio.de 2024.

a Turistica de Barra Bonita,

@ww e

RONALDO APARECIDO GRIGOLATO
Secretario Adjunto de Governo



Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N© 3.579, DE 2 DE MAIO DE 2024.

Modifica o art. 3° da Lei n° 3.559, de 8 de
dezembro de 2023, que “autoriza
concessao de uso do imoével que especifica
e da outras providéncias”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra
Bonita, Estado de Sao Paulo, usando das atribuigdes que lhe s3ao conferidas por
Lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 19 O art. 3° da Lei n® 3.559, de 8 de dezembro de 2023,
passa a viger com a seguinte redagdo:

“Art. 3° Esta Lei entra em vigor a partir do dia 22 de
setembro de 2024.”

Art. 29 As despesas decorrentes com a execu¢do da presente
Lei correrdo por conta das dotagBes orcamentdrias, suplementadas se
necessario.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

id Turistica gé Barra Bonita,
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RONALDO APARECIDO GRIGOLATO
Secretario Adjunto de Governo



Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N° 3.580, DE 2 DE MAIO DE 2024.

Modifica o art. 3° da Lei n° 3.560, de 8 de
dezembro de 2023, que “autoriza
concessdo de uso do imdvel que especifica
e da outras providéncias”.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra
Bonita, Estado de Sdo Paulo, usando das atribuigdes que lhe sao conferidas por
Lei, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 3.560, de 8 de dezembro de 2023,
passa a viger com a seguinte redagao:

“Art. 3° Esta Lei entra em vigor a partir do dia 23 de margo
de 2025.”

Art. 2° As despesas decorrentes com a execugao da presente
Lei correrdo por conta das dotagcdes orgamentdrias, suplementadas se
necessario.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita,
2 de maio de 2024.

RONALDO APARECIDO GRIGOLATO
Secretario Adjunto de Governo



Prefeitura da Estancia Turistica de Barra Bonita

LEI N° 3.588, DE 6 DE JUNHO DE 2024.

D4 nova redagdo ao inciso I do § 1° do
art. 29 da Lei n® 3.539, de 6 de outubro
de 2023.

JOSE LUIS RICI, Prefeito da Estancia Turistica de Barra Bonita,
Estado de Sdo Paulo, usando das atribuigdes que Ihe sdo conferidas por Lei, faz
saber que a Cadmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°0 inciso I do § 1° do art. 2° da Lei n® 3.539, de 6 de
outubro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redagao:

PATL 20 ... iiinecsnarnnnsnrssnnssnnassstsisanssnassenanerensssssessnaserans

I - Os lotes deverdo ser destinados a instalagdo de empresas
atuantes no ramo industrial, comercial ou de prestagao de
servigos.”

ANTONIO $SERGIO PERASSOLI FILHO
Secretario Municipal de Governo



	Concorrência Eletrônica 90005 2024 - Edital.docx
	EDITAL Nº 054/2024.
	CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90005/2024.
	CONTRATANTE (UASG)
	Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita (986205).
	OBJETO
	Outorga de concessão administrativa de direito real de uso com encargos de bens imóveis municipais a pessoas jurídicas de direito privado.
	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
	R$ 1.524.582,00 (um milhão, quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos e oitenta e dois reais).
	DATA DA SESSÃO PÚBLICA
	Dia 02/08/2024, às 08:30 horas (horário de Brasília).
	Critério de Julgamento:
	Melhor Proposta Técnica (art. 33, inciso III, c/c art. 36, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021).
	Modo de disputa:
	Fechado.
	PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
	Não.
	A Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita, Estado de São Paulo, por meio do seu Departamento de Compras e Licitações, sediado na Praça Nhonhô de Salles, nº 1.130, Centro, CEP 17.340-029, TORNA PÚBLICO que realizará licitação, na modalidade CO...
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é a outorga de concessão administrativa de direito real de uso com encargos de bens imóveis municipais a pessoas jurídicas de direito privado, que deverão destiná-los à construção, instalação e funcionamento de empr...
	1.1.1 Os imóveis de propriedade do Município e objeto da concessão estão descritos e caracterizados no Termo de Referência (Anexo I).
	2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Di...
	2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas.
	2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do prove...
	2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à a...
	2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o Micro...
	2.6. Não poderão disputar esta licitação:
	2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e de seu(s) Anexo(s);
	2.6.2. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do certame, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão...
	2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esc...
	2.6.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
	2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição.
	2.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou da entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ...
	2.8 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coli...
	2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão d...
	2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	2.11 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos de...
	2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,...
	2.13 A vedação de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E
	DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e de julgamento.
	3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública.
	3.3. Caso a fase de habilitação anteceda a fase de apresentação de propostas, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta, observado o disposto nos itens 7.2...
	3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trab...
	3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.
	3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 124/2006, esta...
	3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 124...
	3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.
	3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da se...
	3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública.
	3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.
	3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas ...
	3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos:
	4.1.1. Indicação dos itens de julgamento previstos no Termo de Referência (Anexo I) deste instrumento convocatório, expressos em algarismos e por extenso;
	4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações que atendam as especificações deste Edital e do Termo de Referência;
	4.1.3. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias da data do encerramento desta licitação;
	4.1.4. Declaração, na forma estipulada no Termo de Referência;
	4.1.5. Croqui da obra a ser edificada no local, com a indicação do tipo de edificação e da área construída total (em metros quadrados).
	4.2. Todas as condições e especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, para todos os fins e efeitos de direito.
	4.3. Nas ofertas propostas deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.4. As condições ofertadas na proposta serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponda à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	4.6. Independentemente do percentual de tributo considerado pelo licitante, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.7. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus t...
	4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
	5. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas.
	5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os licitantes.
	5.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	5.6. No caso de desconexão com a Comissão, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes.
	5.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Comissão aos participantes,...
	5.8 Havendo eventual empate entre as propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:
	5.8.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	5.8.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas nesta Lei;
	5.8.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	5.8.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	5.9 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	5.9.1 Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo, onde se localiza a Administração Pública Municipal licitante;
	5.9.2 Empresas brasileiras;
	5.9.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	5.9.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	5.10 Persistindo o empate, mesmo depois da aplicação dos critérios previstos neste item, a escolha será realizada mediante sorteio em ato público, na presença das empresas interessadas empatadas.
	5.11 Encerrada essa etapa, a Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	6. DA FASE DE JULGAMENTO
	6.1 Concluída a classificação das propostas, a Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlat...
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).
	6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n  8.429/1992.
	6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instruçã...
	6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º).
	6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º).
	6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital.
	6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e aos requisitos estipulados para contratação neste Edital e em seus ane...
	6.6.1 O critério de julgamento a ser observado neste certame será o de Melhor Proposta Técnica, na forma do art. 33, inciso III, combinado com o art. 36, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	6.7.1 Contiver vícios insanáveis;
	6.7.2 Não obedecer às especificações contidas no Edital e no Termo de Referência;
	6.7.3 Apresentar propostas incompatíveis com os critérios definidos para o certame e a contratação;
	6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
	6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta apresentada, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência (Anexo I), necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.1...
	7.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	7.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	7.4 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e...
	7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.
	7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de habilitação, sendo que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas...
	7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, ...
	7.10  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	7.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN ...
	7.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ide...
	7.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
	7.13 A verificação pela comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	7.13.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da comissão.
	7.13.2 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	7.14 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	7.14.1 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos o...
	7.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/2021, art. 64, e IN/SEGES/ME 73/2022, art. 39, § 4º), para:
	a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
	7.16 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, validando-os para fins de...
	7.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo ...
	7.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	7.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015).
	7.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	8. DOS RECURSOS
	8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou à inabilitação de licitantes e à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
	8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da lavratura da ata.
	8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	d) Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
	8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dev...
	8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis ...
	8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
	9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão durante o certame;
	9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
	9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada após a negociação;
	9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
	9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; ou
	9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
	9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	9.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	9.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	9.1.6 Fraudar a licitação;
	9.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	9.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	9.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	9.1.7.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
	9.1.8 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	9.1.9 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
	9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	9.2.1 Advertência;
	9.2.2 Multa;
	9.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e
	9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
	9.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
	9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 a 9.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável ...
	9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5 a 9.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1 a 9....
	9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, na forma dos itens 9.1.3 e 9.1.4, caracterizará o descumprim...
	9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta ...
	9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, s...
	9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis...
	9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	9.15 Para fins de valor do contrato e da aplicação das sanções, será considerado o valor da avaliação do respectivo imóvel concedido.
	10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: através do e-mail: compras@barrabonita.sp.gov.br, ou diretamente no campo específico "esclarecimentos e impugnações" do Portal de Compr...
	10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a feitura do certame.
	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília (DF).
	11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, sendo que a Administração não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus Anexos e das demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
	11.10. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.barrabonita.sp.gov.br/transparencia/editais-e-licitacoes.
	11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
	11.11.2. ANEXO II - Proposta;
	11.11.3. ANEXO III - Minuta de Contrato.
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	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
	1.1.1 Os imóveis de propriedade do Município e objeto da concessão (matrículas inclusas, Anexo 14.1.2) assim se descrevem e caracterizam:
	I - Um imóvel denominado lote “I”, porção “A”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 614,94 m², objeto da Matrícula nº 34.471 do Cartório de Registr...
	II - Um imóvel denominado lote “I”, porção “B”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 643,01 m², objeto da Matrícula nº 34.472 do Cartório de Regist...
	III - Um imóvel denominado lote “I”, porção “C”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 625,41 m², objeto da Matrícula nº 34.473 do Cartório de Regis...
	IV - Um imóvel denominado lote “I”, porção “D”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 407,16 m², objeto da Matrícula nº 34.474 do Cartório de Regist...
	V - Um imóvel denominado lote “I”, porção “E”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 399,34 m², objeto da Matrícula nº 34.475 do Cartório de Registr...
	VI - Um imóvel denominado lote “I”, porção “F”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 391,52 m², objeto da Matrícula nº 34.476 do Cartório de Regist...
	VII - Um imóvel denominado lote “I”, porção “G”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 383,70 m², objeto da Matrícula nº 34.477 do Cartório de Regis...
	VIII - Um imóvel denominado lote “I”, porção “H”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 375,88 m², objeto da Matrícula nº 34.478 do Cartório de Regi...
	IX - Um imóvel denominado lote “I”, porção “I”, da quadra “A” (em lugar da Área Institucional I), situado no Jardim Ouro Verde, nesta cidade e Comarca de Barra Bonita/SP, com área total de 393,99 m², objeto da Matrícula nº 34.479 do Cartório de Regist...
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	4. PRAZOS DO CONTRATO:
	5. PRAZO PARA ENTREGA E CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO:
	6. DAS PROPOSTAS:
	7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DE JULGAMENTO:
	7.1 Os licitantes serão selecionados por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade Concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento de Melhor Proposta Técnica, na forma do art. 33, inciso III, combinado c...
	7.2 Os licitantes serão classificados através da maior pontuação auferida, com observância dos seguintes itens de julgamento técnico:
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